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MUNICÍPIO DE AÇAILÁNDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO MUNICIJ,> AL 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

CONTRATO Nº 001/INEX/002/2021. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18617/2021. 

CONTRATO .DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ECONOMIA E FINANÇAS E A EMPRESA NP 

TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. 

Por este instrumento particular, as partes abaixo identificadas, acordam e justa firmar o presente Contrato, 
nos termos do artigo 74, Ili, da Lei Federal nº 14.133 de abri I de 2021, bem como demais legislações 
correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 
assim como pelas cláusulas expressas: 

CONTRATANTE 

Poder executivo Município de Açailândia 
Órgão Prefeitura Municipal de Açailândia 
Cnpj n!! 07 .000.268/0001-72 i 

Endereço ~v. Santa Luzia, S/N, Parque das Nações, Cep: 65930-000, Açailândia - MA 
Unidade administrativa Secretaria Municipal de Economia e Finanças 
Endereço ~v. Santa Luzia, S/N, Parque das Nações, Cep: 65930-000, Açailândia - MA 
E-mail economia@acailandia.gov.br 
Representante Edimilson Angelo Pereira 
Cargo/Função Secretário Municipal de Economia e Finanças 
C.I. / Órgão emissor/Função 271228 - SSP/RO 
CPF n!! 279.786.052-72 

CONTRATADO 

Razão Social NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CNPJ n!! 07. 797 .967 /0001-95 
Endereço Rua lzabel a Redentora, nº 2356, Centro, São José dos Pinhais - PR 
E-mail ~inanceiro@negociospublicos.com.br 
Representante Rudimar Barbosa dos Reis 
Cargo/Função Sócio Administrador 
C.I. / Órgão emissor ~.086. 763-5 
CPF n!! 574.460.249-68 0 

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 o presente Contrato decorre da inexigibilidade da licitação, em razão d 
fornecedor/prestador de serviço ser representante comercial exclusivo do produto, conforme 
atestado de exclusividade assentados nos autos, nos termos do artigo 74, da Lei Federal nº. 
14.133 de 01 de abril de 2021, tudo constante no Processo Administrativo nº 18617 /2021, do 
qual passa a fazer parte integrante este Instrumento. 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

CLÁUSULA SEGUNDA-DO OBJETO 

2.1 Fornecimento de 02 (duas) licenças anuais de acesso de ferramenta de pesquisa e comparação 
de preços praticados pela Administração Pública, denominada Banco de Preços, que consiste num 
sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, para 
auxiliar o Departamento de Compras nas pesquisas de preços das aquisições de bens e serviços da 
Prefeitura Municipal de Açailândia. 

2.2 Compreendem-se na PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS a elaboração e disponibilização do 
quantitativo de preços (preço real); Acesso às Atas de Registros de Preços (SRP); Filtragem por: 
categoria, marca, UASG, data, Estado, sistema de Registro de Preço - SRP, por região, cidade; 
Filtro avançado de pesquisa; Exibição de menor preço, exibição de preço estimado; exibição de 
preço médio; exibição da mediana; exibição dos melhores lances; exibição de propostas; 
exibição de fornecedor vencedor; exibição da melhor proposta de cada fornecedor qualificado; 
acesso aos Editais; acesso às atas das licitações com descritivo de todos os atos inerentes 
àquela contratação - informação autenticada da publicação oficial da Instituição; Anexos, 
catálogos, manuais e propostas originais enviadas por upload do fornecedor da licitação -
informação autenticada a publicação oficial da instituição; palavra chave adicional; paginação dos 
resultados; configuração personalizada dos relatório; e relatório com lote. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, E DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO 
OBJETO. 

3.1 O prazo para liberação de acesso ao sistema BANCO DE PREÇOS, deverá ser imediato 
mediante o pagamento da nota fiscal, após assinatura do contrato. 

3.2 O acesso ao sistema BANCO DE PREÇOS, será feito mediante a criação de logins e senhas, 
que serão disponibilizados a CONTRATANTE, ficando ainda, obrigada a alterar, a qualquer 
tempo e sem custo adicional, os logins e senhas, quando solicitados pela CONTRATANTE. 

3.3 Os serviços que fazem parte do presente contrato serão recebidos provisoriamente em até 
02 (dois) dias úteis, contados da data da liberação do acesso ao sistema, acompanhado de Termo 
de Recebimento, que deverá ser conferido e assinado por representante da CONTRATANTE. 

3.4 Constatadas irregularidades na prestação dos serviços, a CONTRATANTE poderá: 

3.5 Se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte, determinando sua 
readequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

3.6 Na hipótese de readequação, a CONTRATADA deverá fazê-lo em conformidade com a 
indicação da CONTRATANTE no prazo máximo de 03 (três) dias contados da notificação por 
escrito mantido, o preço inicialmente contratado. 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, Cep 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÁNDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

3.7 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral das especificações 
contratadas. 

3.8 Se o acesso à ferramenta Banco de Preços, a qualquer tempo, deixar de permanecer 
disponível por responsabilidade da CONTRATADA, ficará esta sujeita as penalidades previstas na 
cláusula décima e seguintes. 

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de 19.750,00 
(dezenove mil, setecentos e cinquenta reais). 

4.2. O pagamento será efetuado referente ao(s) serviço(s) recebido(s) pela contratante, mediante 
o Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, após a comprovação 
de que a contratada está em dia com as obrigações relativas a regularidade fiscal e trabalhista, 
para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as referidas 
certidões: 

4.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social - INSS mediante 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais 
previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991. 

4.2.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual. 

4.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual. 

4.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

4.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 

4.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.~-- ~ 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

4.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho. 

4.3. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo 
especificada, em parcela única, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do 
termo de recebimento definitivo, apresentação de Nota Fiscal/ Fatura e mediante a apresentação 
das certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento. 

4.3.1. Banco nº: 001 

4.3.2. Nome da instituição: Banco do Brasil 

4.3.3. Agência: 1622-5 

4.3.4. Conta-corrente: 464-2 

4.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 
relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no item 
4.2 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se 
quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será 
efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 

4.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos 
decorrentes. 

4.6. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Açailândia - MA será devolvida à 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando- se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

4.7. Para cada ordem de serviço, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente a 
mesma. 

4.8. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras. 
As condições de pagamentos serão equivalentes. 

CLÁUSULA QUINTA-DA DOTAÇÃO E RECURSOS 
5.1 A despesa decorrente da presente contratação ocorrerá à conta dos recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município: 

1 Órgão j 10 - Prefeitura Municipal de Açailândia 
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Unidade 
Ação 
Projeto/atividade 

Nat. da despesa 
Fonte de recurso 

08-08,-81 

MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

07 - Secretaria Municipal de Economia e Finanças 
04.122.0004.2-019 
Manutenção e Funcionamento da Secretaria Municipal de Economia e 
Finanças. 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
SOO - Recursos não Vinculados de Impostos 

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Proporcionar condições para que a CONTRATADA possa executar os serviços dentro das 
normas estabelecidas no contrato; 

6.2 Fornecer todas as informações necessanas, documentos, dirimir dúvidas e orientar a 
CONTRATADA em todos os casos omissos, quando indispensáveis à perfeita execução dos 
serviços. 

6.3 Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades na execução contratual. 

6.4 Promover o pagamento dentro do prazo estipulado neste Contrato. 

6.5 Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
obrigações contratuais. 

6.6 Indicar o servidor que irá acompanhar a execução do contrato e comunicar-se oficialmente 
com a CONTRATADA 

CLÁUSULA SETIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Cumprir fielmente o presente Contrato, de forma que os serviços contratados sejam 
executados em perfeito estado e condições de uso, executando-os sob sua inteira e exclusiva 
responsa bi I ida de; 

7.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas no todo ou em parte, os 
serviços em que se encontrarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, 
instalação, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do contrato. 

7.3 A CONTRATADA obriga-se a manter as condições iniciais de habilitação durante toda a 
vigência do contrato, sob pena de rescisão. 

7.4 É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir, total. ou parcialmente, os direitos e 
deveres do presente Contrato, sem o consentimento expresso e por escrito da CONTRATANTE; 

7.5 A CONTRADA deverá nomear e manter preposto para representá-la perante a Prefeit~ua 
Municipal de Açailândia, e assisti-la em todas as questões relativas à execução do contrato. 

Prefeitura Municipal de Açailândia , 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

7.6 A CONTRATADA deverá indicar telefones para contato, para casos excepcionais que 
porventura venham o ocorrer. 

7.7 A CONTRATADA deverá manter assessoria permanente por telefone e ou e-mail, para 
orientação nos acessos ao sistema BANCO DE PREÇOS, em todos os seus itens. 

7.8 É de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas com equipamentos necessários à 
execução dos serviços descritos neste contrato, operação e controle do sistema web utilizados, 
incluindo técnicos, materiais e humanos, manutenção permanente e custos diretos ou indiretos 
requeridos para execução do objeto. 

7.9 Responsabilizar-se pelos serviços prestados, obrigando-se a reparar exclusivamente à sua 
custa e dentro dos prazos estabelecidos, eventuais erros, falhas, omissões e quaisquer outras 
irregularidades porventura verificadas na execução dos mesmos, bem como ressarcir à 
CONTRATANTE por danos e prejuízos decorrentes. 

7.10 Manter arquivo completo de toda documentação referente aos serviços ora contratados, 
fazendo-o com zelo, segurança e sigilo, bem como fornecer relatórios, quando solicitados. 

7.11 Cumprir rigorosamente as cláusulas e condições ora estabelecidas. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 O contrato deverá ser fiscalizado por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti­
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, conforme este artigo 117 da Lei 
14.133/2021. 

8.1.1 Representante da CONTRATANTE: 

ÓRGÃO GESTOR: Secretaria Municipal de Economia e Finanças 
NOME DO GESTOR: Edmilson Angelo Pereira 
NOME DO FISCAL DO CONTRATO: José Alberto Rodrigues Freitas 

CPF: 869.995.673-87 MATRICULA DO FISCAL DO CONTRATO: 10160-1 

8.2 A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade do 
licitante vencedor pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato em conformidade com os artigos 119, 120 e 121 da 
Lei 14.133/21. 

8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deve~rão ser 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 
PODER EXECUTNO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA NONA-DAS ALTERAÇÕES 

9.1 Este contrato somente sofrerá alterações ante circunstâncias de fatos supervenientes, 
consoante disposição do Artigo 124 da Lei 14.133/21, por meio de Termo Aditivo, numerado em 
ordem crescente. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS PENALIDADES 

10.1 Em conformidade com o estabelecido nos Artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21, a 
Contratada que descumprir as condições deste instrumento, ficará sujeita às seguintes 
penalidades: 

10.1.2 Pelo atraso injustificado multa de mora de até 10% (dez por cento) sobre o valor da 
obrigação, a juízo da Administração; 

10.1.3 Pela inexecução total ou parcial das condições deste CONTRATO, a Administração 
poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções: 

10.1.4 Advertência; 

10.1.5 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo da 
Administração; 

10.1.6 Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

10.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.2 A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura 
a que mesma fizer jus, acrescida de juros moratórias de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 
contratada não tenha nenhum valor a receber da Fundação UNIRG, ser-lhe-á concedido o 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. 
Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, poderá a Administração proceder à cobrança 
judicial da multa. 

10.3 As multas previstas nesta seção não eximem a Contratada da reparação dos eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 

10.4 A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, sendo exigível desde a ~ 

data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, após instauração de Processa\ l 
- Prefeitura Municipal de Açailândia l~ \ 
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Administrativo com ampla defesa. 

10.5 As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis, 
ou processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 

11.1 O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite máximo de 5 (cinco) anos, 
em conformidade com o inciso 1, li, Ili do art. 106 da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores. 

11.2 Após o período de doze meses de vigência deste Contrato, na hipótese de sua eventual 
prorrogação, poderá ser admitido reajuste de preços para a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro desta avença, utilizando-se o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo), fornecido pelo IBGE, ou, :caso esse índice venha a ser extinto, o IGP-M (Índice Geral de 
Preços do Mercado), fornecido pela Fundação Getúlio Vargas. 

11.3 Em hipótese da CONTRATADA não pleitear o reajuste, o mesmo permanecerá inalterado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA HIPÓTESE DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

12.1 Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou bilateralmente 
por acordo entre as partes, mas sempre atendida a conveniência Administrativa. 

12.2 Caberá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial, mas sempre 
por meio de processo administrativo com ampla defesa, quando ocorrer a inexecução total ou 
parcial do Contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento 
observada os art. 137 a 138 da Lei 14.133. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS TRIBUTOS 

13.1 É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, comerciais, encargos 
sociais e trabalhistas decorrentes deste Contrato. 

13.2 A CONTRATANTE, enquanto fonte retentara descontará dos pagamentos a efetuar, os 
tributos a que esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas 
retidas, nos prazos legais. 

13.3 Caberá à CONTRATADA toda responsabilidade pelos demais ônus e obrigações 
decorrentes da Legislação Trabalhista, Previdenciária e Tributária. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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subordinado à CONTRATADA, não tendo com o CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre 
qualquer título ou fundamento. 

14.2 A Contratada não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou 
definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, 
porém, no caso da rescisão por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer 
cláusulas e condições contratuais, o pagamento de forma proporcional ao fornecimento 
efetivamente realizado. 

14.3 As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos 
os seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4 Reger-se-á o presente Contrato, e ainda os casos omissos, as disposições constantes na 
Lei 14.133/2021, e Processo Administrativo nº 18617 /2021. 

14.5 - Fazem parte integrante deste Contrato as condições estabelecidas no disposto na Lei 
14.133/2021 e suas alterações e na Proposta do Contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 

15.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, elegem as partes 
como foro, a Comarca de Açailândia/MA, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

16.2 E, por estarem de acordo, assinam este Contrato os representantes das partes, em 03 (três) 
vias de igual teor e forma. 

Testemunhas: 

Açailândia-MA, 17 de janeiro de 2022 
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